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RESUMO

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS: Revisões sistemáticas 
são ferramentas importantes no fornecimento de evi-
dências para tomada de decisão na prática da Terapia 
Intensiva. O objetivo deste estudo foi descrever os ele-
mentos importantes na avaliação crítica das revisões 
sistemáticas existentes em Terapia Intensiva.
CONTEÚDO: Na avaliação crítica da revisão sistemáti-
ca, é necessário que o intensivista atente para a estru-
turação da questão a ser respondida, a estratégia de 
busca utilizada, os critérios de inclusão e a qualidade 
metodológica dos estudos incluídos, e como foram ex-
traídos os dados levantados. Além disso, uma revisão 
sistemática relevante deve apresentar resultados con-
sistentes (caso tenha sido realizada metanálise) ou a 
causa de heterogeneidade deve ter sido explorada, e os 
resultados devem ser aplicáveis no paciente crítico.
CONCLUSÕES: Para o correto emprego da evidência 
científica disponível, é necessário que o intensivista ava-
lie criticamente a qualidade dos dados apresentados 
nas revisões sistemáticas, selecionando as informações 
relevantes para o manuseio do paciente crítico.
Unitermos: avaliação crítica da literatura, metanálise, 
revisão sistemática
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SUMMARY

BACKGROUND AND OBJECTIVES: Systematic reviews 
are important knowledge generating tools to help the deci-
sion making process in the Critical Care Unit. This narrative 
aims to describe the important elements used to critically 
appraise intensive care-related systematic reviews. 
CONTENTS: When critically assessing systematic re-
views, one should pay particular attention to the impor-
tance and appropriateness of the research question, 
the search strategy, the inclusion criteria and methodo-
logical quality of the studies included, and the methods 
of data extraction. In addition, a relevant systematic 
review must have consistent data (in case of a meta-
analysis) or the cause of the heterogeneity must have 
been adequately explored, and results must be appli-
cable in critical patients.
CONCLUSIONS: To apply correctly the available scien-
tific evidence, one should critically assess data quality 
of systematic reviews, selecting the relevant informa-
tion to manage the critically ill patient. 
Key Words: critical appraisal, meta-analysis, systema-
tic review

INTRODUÇÃO

A revisão sistemática é um dentre os diversos tipos de 
delineamento de pesquisa, sendo importante fonte de 
evidências para tomada de decisão na prática da Tera-
pia Intensiva. Entretanto, nem toda revisão sistemática 
fornece dados robustos e confiáveis. Para o correto em-
prego da evidência científica disponível, é necessário que 
o intensivista avalie criticamente a qualidade dos dados 
apresentados pelos autores das revisões sistemáticas, 
selecionando, dessa maneira, as informações relevantes 
para o manuseio do paciente crítico. Com o intuito de 
fornecer subsídios para avaliação crítica de revisões sis-
temáticas e metanálises existentes em Terapia Intensiva.
O objetivo deste estudo foi descrever os elementos im-
portantes na avaliação crítica das revisões sistemáticas 
existentes em Terapia Intensiva.
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POR QUE AS REVISÕES SISTEMÁTICAS SÃO NE-
CESSÁRIAS?

As revisões sistemáticas identificam, dentre os inúme-
ros estudos publicados sobre determinado tema, aque-
les com superior qualidade metodológica, cujos resulta-
dos podem ser utilizados na prática médica. Além disso, 
como resultados conflitantes freqüentemente emergem 
de estudos diferentes abordando a mesma questão e 
estudos individuais raramente possuem poder estatís-
tico suficiente para fornecer respostas definitivas, as 
revisões sistemáticas têm grande importância como 
ferramenta de investigação científica para a tomada de 
decisão, com custos bem menores do que os exigidos 
para a realização de estudos de larga escala1-3. 

O que são Revisões sistemáticas?
Revisões sistemáticas são investigações científicas, 
com metodologia definida “a priori” por um protoco-
lo, empregando estudos originais como sua “popula-
ção”4,5. Seu objetivo é sintetizar os resultados de es-
tudos primários utilizando estratégias que diminuam 
a ocorrência de erros aleatórios e sistemáticos. Por 
exemplo, pode-se ter uma revisão sistemática de es-
tudos aleatorizados que compararam o efeito de colói-
des e cristalóides em pacientes internados em Centros 
de Terapia Intensiva (CTI). Entretanto, as revisões sis-
temáticas não se restringem a estudos de tratamento, 
podendo abranger estudos observacionais, prognósti-
cos e diagnósticos, entre outros1.

Qual a Diferença entre Revisão Sistemática Quanti-
tativa e Qualitativa?
Revisões sistemáticas podem ser classificadas em 
quantitativas ou qualitativas. As revisões sistemáticas 
quantitativas lançam mão de métodos estatísticos para 
sumarizar os resultados dos estudos primários sob um 
único parâmetro clínico-epidemiológico [como odds ra-
tio (OR), risco relativo (RR), número necessário para tra-
tar (NNT), sensibilidade, likelihood ratios, entre outros]. 
A combinação estatística dos resultados de diversos 
estudos é denominada metanálise. As revisões qualitati-
vas, por sua vez, apresentam os resultados dos estudos 
de forma conjunta, mas sem sumarizá-los1. As revisões 
sistemáticas com metanálises, de um modo geral, pos-
suem maior relevância clínico-epidemiológica que as 
revisões qualitativas, contudo, fatores como heteroge-
neidade e inconsistência nos resultados podem impedir 
a união dos diferentes estudos sob uma única medida, 
inviabilizando a realização de uma metanálise1.

Quais as Diferenças entre Revisão Sistemática e 
Revisão Tradicional?
Diferentemente das revisões sistemáticas, os artigos 
tradicionais de revisão, atualmente denominados re-
visões narrativas, são simples revisões da literatura, 
formatadas semelhantemente a capítulos de livro e 
que geralmente abordam temas de forma ampla e sem 
metodologia de seleção pré-estabelecida, não sendo 
considerados estudos originais1,6-9.

COMO AVALIAR CRITICAMENTE UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA?

Para decidir se o resultado de uma revisão sistemáti-
ca possui validade e aplicabilidade, o intensivista deve 
estar preparado para avaliá-la quanto à qualidade me-
todológica, a importância dos resultados e aplicabi-
lidade1,2. Os princípios para avaliação crítica de uma 
revisão sistemática estão descritos no quadro 1.

Quadro 1 – Ficha de Leitura Crítica para Revisões Sistemáticas 

O ESTUDO POSSUI VALIDADE INTERNA?
A revisão sistemática delimita uma questão clínica estruturada 
e focada (PICO)?
Foi realizada uma estratégia de busca abrangente? 
Os critérios de inclusão e exclusão dos estudos foram defini-
dos a priori?
Os autores avaliaram a qualidade metodológica dos estudos 
incluídos na revisão sistemática?
Os autores realizaram um processo de extração de dados pa-
dronizado e sem vieses?
OS RESULTADOS SÃO IMPORTANTES?
Os autores realizaram metanálise? Se SIM, qual foi a estimava 
de efeito conjunto? Os achados foram precisos?
Os resultados foram consistentes entre os diferentes estudos? 
Se NÃO, os autores exploraram potenciais causas de hetero-
geneidade?
OS RESULTADOS SÃO APLICÁVEIS NA PRÁTICA?
Os estudos da revisão incluem pacientes semelhantes ao 
meu?
A intervenção em estudo está disponível no meu meio de tra-
balho? É de baixo risco de complicações e custo?
O paciente (ou substituto legal) aceita receber a intervenção 
proposta?

O ESTUDO POSSUI VALIDADE INTERNA?

A Revisão Sistemática Delimita uma Questão Clíni-
ca Estruturada e Focada?
Para a realização de uma revisão sistemática de quali-
dade, é necessária a formulação de uma questão cien-
tífica estruturada. Os autores devem definir o tipo de 
paciente, intervenção, comparação e objetivo. Esse 
formato de questão, também utilizado na Medicina Ba-
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seada em Evidências, tem o acrônimo PICO (Paciente, 
Intervenção, Comparação, Objetivos)10-12. Por exem-
plo: “Em pacientes criticamente enfermos (P), os colói-
des (I) são superiores aos cristalóides (C) em reduzir a 
mortalidade (O)?”.

Foi Realizada uma Estratégia de Busca Abrangente? 
Idealmente, uma revisão sistemática deve reunir 
toda a evidência existente referente a um assunto1. 
A estratégia de busca e seleção deve ser definida 
antes da consulta aos diferentes bancos de dados. 
Uma revisão sistemática adequadamente delineada 
deve evitar o uso de apenas um banco de dados (p. 
ex.: MedLine), que pode não conter todos os artigos 
publicados sobre o tema. É fundamental a consulta 
a outras bases como CENTRAL (Registro de ensaios 
clínicos aleatórios da Cochrane Collaboration), EM-
BASE (Excerpta Medica Database), LILACS (Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde), e a verificação das referências citadas em 
artigos originais e de revisão sobre o tema2. Além 
disso, deve-se minimizar o viés de publicação – que 
ocorre quando o número de estudos publicados não 
é representativo do total de estudos sobre o tema – 
tentando-se identificar estudos não-publicados nas 
bases de dados de teses de Mestrado e Doutorado 
das principais universidades ou em bases digitais, 
nos resumos apresentados em congressos, e em 
consultas à especialistas2. Acredita-se que apenas 
1/3 das metanálises incluíram estudos com resulta-
dos negativos publicados em jornais de menor cir-
culação ou não publicados (chamados “grey literatu-
re”)13-15. A exclusão destes estudos nas metanálises 
pode levar a estimativas exageradas da efetividade 
de uma intervenção15.

Os Critérios de Inclusão e Exclusão dos Estudos fo-
ram Definidos a Priori?
Os critérios de inclusão e exclusão devem ser descri-
tos e rigorosamente seguidos. Dessa forma, o intensi-
vista pode decidir se os resultados possuem relevância 
e aplicabilidade na sua prática diária16,17. De modo ge-
ral, estabelece-se a priori o tipo de paciente/condição 
clínica a ser estudado, o tipo de estudo a ser incluído, 
o tipo de intervenção, o tipo de controle, o tipo de des-
fecho e o período de publicação2. Não é aconselhável 
que a revisão sistemática abranja, dentre os critérios 
de inclusão, aspectos de qualidade metodológica dos 
estudos, visto que os mesmos serão explorados pos-
teriormente na análise16.

Os Autores Avaliaram a Qualidade Metodológica 
dos Estudos Incluídos na Revisão Sistemática?
Além da busca incompleta de estudos, outro proble-
ma comum nas revisões sistemáticas é a inclusão de 
estudos de baixa qualidade, que pode comprometer a 
confiabilidade nos resultados da revisão16,18,19. Quan-
do resultados de estudos primários de baixa qualidade 
metodológica são utilizados, a eficácia clínica e estatís-
tica de determinadas intervenções pode ser falsamen-
te exagerada20,21. Dessa forma, após inclusão, durante 
a fase de análise dos resultados, todo estudo terá sua 
qualidade metodológica avaliada conforme descrito 
adiante2,21-23.

Os Autores Realizaram um Processo de Extração 
de Dados Padronizado e sem Vieses?
Outro aspecto importante a ser observado é se duran-
te a extração dos dados os revisores estavam cegos 
quanto aos periódicos onde os estudos foram publica-
dos, os autores e os resultados24-26. Ainda, os formu-
lários de coleta de dados devem ser padronizados e 
elaborados previamente ao levantamento dos estudos, 
a fim de garantir que os dados não foram definidos de 
forma post hoc, pois a exploração das informações em 
um busca de resultado favorável à hipótese dos auto-
res pode gerar falso-positivos2.

OS RESULTADOS GERADOS PELA REVISÃO SIS-
TEMÁTICA SÃO IMPORTANTES?

Os Autores Realizaram Metanálise? Se SIM, qual foi 
a Estimava de Efeito Conjunto? Os Achados foram 
Precisos?
A metanálise é uma abordagem estatística que com-
bina resultados de estudos relevantes para responder 
uma questão27. A importância da metanálise consiste 
primariamente em sintetizar as evidências disponíveis, 
e apontar áreas onde há necessidade de mais pesqui-
sas3,28. Em uma metanálise, métodos estatísticos são 
utilizados para sumarizar os resultados de diversos 
estudos em uma única medida denominada, generica-
mente, estimativa de efeito conjunto29.
Não é necessário conhecer detalhadamente os mé-
todos estatísticos, porém, familiarizar-se com alguns 
conceitos pode facilitar a interpretação dos dados. 
Simplificadamente, os métodos utilizados são: 

dos resultados;
-

dos para análise.
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Na utilização do parâmetro clínico-epidemiológico, 
deve-se primeiramente determinar se os dados são bi-
nários (sim/não, presente/ausente, etc.) ou contínuos 
(pressão arterial, peso, etc.). Variáveis binárias podem 
ser combinadas em medidas como OR, RR, e NNT. 
Tanto o OR como o RR são medidas de eficácia da 
intervenção, já o NNT informa o impacto clínico. Dados 
contínuos podem ser sumarizados em médias entre os 
grupos. 
Em metanálise de estudos diagnósticos, os resul-
tados podem ser sumarizados como sensibilidade, 
especificidade e likelihood ratios. Em metanálise de 
estudos observacionais, os resultados são sumari-
zados como RR e OR. Já as de estudos prognósti-
cos utilizam hazard ratio e medidas de tempo para 
um evento30.
Quando não há diversidade e nem heterogeneidade 
importantes, aqueles estudos com maior poder esta-
tístico (leia-se, estudos com maior população e maior 
efeito da intervenção) possuirão mais “peso”. Nesse 
caso, utiliza-se o método de efeitos fixos, que pres-
supõe que todos os estudos apontaram um mesmo 
efeito. Quando há diversidade e heterogeneidade, é 
utilizado o modelo de efeitos-aleatórios, que distri-
bui o peso de maneira mais uniforme, valorizando a 
contribuição dos estudos pequenos e, conseqüente-
mente, fornece um intervalo de confiança (IC) mais 
amplo31.
Os resultados de uma metanálise podem ser represen-
tados por um gráfico do tipo forest plot, como mostra-
do na figura 1. 

Estudo

Estudo 1

Estudo 2

Estudo 3

Estudo 4

Estudo 5

Estudo 6

Combinação (95% IC)

      Risco Relativo
 (95% IC) %Peso

 0,62 (0,39-0,98) 10,9

 0,71 (0,57-0,88) 49,5

 0,26 (0,06-1,11) 2,2

 0,70 (0,52-0,93) 24,5

 0,37 (0,05-2,91) 0,8

 0,82 (0,55-1,21) 12,1

 0,70 (0,60-0,81)

-1 1 10

Risco Relativo

Figura 1 – Metanálise Hipotética de Estudos Aleatorizados

Nesse tipo de figura, cada linha representa um estu-
do, sendo que a última representa a combinação dos 
resultados (metanálise) que é simbolizada por um “dia-
mante”. O resultado de cada estudo é descrito tanto 
de forma gráfica (os “quadrados” representam RR ou 
razão de riscos e os “traços”, os IC) quanto de forma 
numérica. Quando o IC não ultrapassa a linha de nu-
lidade, pode-se afirmar que o resultado é estatistica-
mente significativo. Estudos maiores possuem IC mais 
estreitos, ou seja, resultados mais precisos e maior 
contribuição para a metanálise que também é repre-
sentada graficamente (quanto maior a área do quadra-
do, maior o peso) e valor percentual. A vantagem dos 
forest plots é sumarizar, em uma única figura, todas as 
informações sobre o efeito/precisão do tratamento e a 
contribuição de cada estudo para a análise. 

Os Resultados Foram Consistentes Entre os Dife-
rentes Estudos? Se NÃO, os Autores Exploraram 
Potenciais Causas de Heterogeneidade?
Os estudos primários tendem a ser diferente em re-
lação ao perfil do paciente incluído, tipo de interven-
ção utilizada e definição do desfecho. Tal diferença é 
denominada heterogeneidade clínica. Adicionalmente, 
os estudos podem diferir em aspectos metodológicos, 
o que é denominado heterogeneidade metodológica. 
Atualmente as heterogeneidades clínica e metodológi-
ca são englobadas sob o termo diversidade que, na 
maioria das vezes, possui impacto no resultado32.
O método mais utilizado para avaliação da diversida-
de é o teste de heterogeneidade (semelhante ao tes-
te Qui-quadrado), que parte do pressuposto que os 
achados dos estudos primários são iguais (hipótese 
nula) e verifica se os dados encontrados refutam esta 
hipótese33. Se a hipótese nula for confirmada, os estu-
dos são considerados homogêneos (p > 0,05)20. Esse 
teste apresenta baixo poder discriminatório quando 
o número de estudos incluídos é pequeno, portanto, 
um teste não significativo não exclui necessariamente 
a heterogeneidade. Alguns autores argumentam que 
um pouco de heterogeneidade sempre está presen-
te, logo, não faria sentido testar sua presença, mas 
quantificá-la. Dessa forma, recentemente, foi propos-
ta a medida denominada inconsistência (I2), que mede 
quanto da diferença, entre os estudos, é devida à 
heterogeneidade. Geralmente o resultado é expresso 
em porcentagem, sendo que inconsistências de até 
25% são consideradas baixas, 50% intermediárias e 
maiores que 75% altas (quando a realização da meta-
nálise é questionável)30.
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OS RESULTADOS SÃO APLICÁVEIS NA PRÁTICA?

Os Estudos da Revisão Incluem Pacientes Seme-
lhantes ao Meu? 
Se os seus pacientes preencherem os critérios de 
inclusão e exclusão estabelecidos pelos estudos in-
cluídos na revisão, não há muita discussão quanto à 
aplicabilidade dos resultados. Se não for o caso, deve-
se questionar se existe alguma razão que torna os re-
sultados não aplicáveis. Geralmente não é encontrada 
razão significativa, possibilitando a generalização dos 
resultados. 

A Intervenção em Estudo está Disponível no meu 
Meio de Trabalho? É de Baixo Risco de Complica-
ções e Custo? 
Antes de empregar uma intervenção, deve-se consi-
derar se há disponibilidade em nosso meio e o risco 
de evento adverso caso o paciente permaneça sem 
receber a intervenção. Quanto maior a possibilidade 
de o paciente apresentar um evento caso não seja tra-
tado, mais provável torna-se o benefício. Na avaliação 
do impacto econômico da intervenção, é interessante 
considerar análises de custo-efetividade, sobre eficá-
cia do tratamento e custos envolvidos. Economistas 
sugerem que “custo-efetividade” e não “efetividade 
clínica” é o critério mais adequado na escolha de uma 
intervenção34. O princípio “os recursos serão sempre 
escassos”, utilizado inclusive em países desenvol-
vidos, deve ser considerado devido às limitações do 
nosso sistema de saúde. 

O Paciente (ou substituto legal) Aceita Receber o 
Tratamento Proposto?
Os pilares para a aplicação da Medicina Baseada em 
Evidências incluem: a existência de estudos com re-
sultados relevantes, a experiência clínica individual e 
a preferência dos pacientes1,35. A decisão do paciente 
deve ser respeitada e a equipe do CTI deve estar à dis-
posição para esclarecer dúvidas e apresentar opções 
embasadas cientificamente36.

REVISÕES SISTEMÁTICAS VERSUS ENSAIOS CLÍ-
NICOS ALEATORIZADOS INDIVIDUAIS

Apesar de muitos investigadores considerarem que 
uma revisão sistemática não tem o mesmo valor cien-
tífico de um estudo individual de larga escala, é inco-
mum que este último forneça respostas definitivas às 
questões clínicas37. Portanto, revisões sistemáticas e 

ensaios clínicos aleatorizados são métodos comple-
mentares, com o objetivo comum de buscar evidências 
científicas sólidas a serem utilizadas na prática médica 
(Figura 2).

Estudos Clínicos 
Pequenos

Para estudar 
mecanismos

Revisões Sistemáticas 
de Estudos Clínicos 
Pequenos

Gerar hipóteses para 
estudos de maior 
poder

Estudos com Alto Poder 
Estatístico

Obter respostas com 
maior grau de certeza

Revisões Sistemáticas de 
Estudos de Larga Escala

Obter estimativa 
típica e livre de vícios

Analisar subgrupos 
com poder adequado

Avaliar qualidade da 
evidência

Figura 2 – Papel Complementar entre Revisões Sistemáticas e 
Estudos Aleatorizados

CONCLUSÃO

Revisões sistemáticas em terapia intensiva são ne-
cessárias para sumarizar os dados existentes na área, 
refinar hipóteses e definir racionalmente áreas de pes-
quisas futuras. Com essa ferramenta, o intensivista 
que busca embasamento científico para tomada de 
decisão pode agregar dados cientificamente robustos 
à sua experiência prática e à opinião de seu paciente. 
Entretanto, para o correto emprego da evidência cien-
tífica disponível, é necessário que o intensivista ava-
lie criticamente a qualidade dos dados apresentados 
pelos autores das revisões sistemáticas, selecionando, 
dessa maneira, as informações relevantes para o ma-
nejo do paciente crítico.
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